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PARECER JURÍDICO 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. ADESÃO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. ADESÃO EM ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS TIPO 
AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, JUNTO A 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
MIRAÍMA. POSSIBILIDADE. 

1- RELATÓRIO 
Instalada esta Procuradoria a manifestar-se nos presentes autos do Processo 

Administrativo ADESÃO (CARONA) n° 2025.04.04.01 - CA, com objeto ADESÃO A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
TIPO AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, JUNTO A SECRETRAIA DE SAÚDE DE 
MIRAÍMA/CE. 

Para instruir o feito administrativo, foram enviados os presentes autos para esta 
Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e 
do art. 72, III, da Lei n. 14.133/2021. 

tI - MÉRITO 
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e II, da 
Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art 53. Ao final da fase preparatória, o processo licita tório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. § 1 2  Na elaboração 
do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 1 - apreciar o processo !icitató rio 
conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 11 - redigir sua manifestação em linguagem 
simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de 
direito levados em consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade 
se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, 
não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais 
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apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado 
BPC n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da Unido: 

Enunciado BPC n° 7 A manifestação consultiva que adentrar 
questão jurídica com potencial de significativo reflexo em 
aspecto técnico deve conter justificativa  da necessidade de 
fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes 
emitir opinião ou formular recomendações, desde que 
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo 
setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 
consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da 
competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas 
nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 
jurídico exercer a auditoria quanto a competência de cada agente público para a prática 
de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes 
observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 
caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 
quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 
•avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas a 

•  legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a 
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

Conforme explanado, tratam os autos sobre deflagração de Processo Licitatório 
na "modalidade" CARONA, tombado sob o n° 2025.04.04.01 - CA, para Adesão a ata de 
registro de preços visando a futura e eventual aquisição de veículos tipo ambulância 
simples remoção, junto a Secretaria de Saúde de Miraíma/Ce. 

Informada da existência das Atas de Registro de Preços n 2  2024.12.20.001 
oriundas do Pregão Eletrônico N 9  20/2024 - SESA, realizado pela Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de Cruz/CE, o Gestor Municipal resolveu aderir à mesma. 

A princípio, é necessário fazer algumas observações quanto à legalidade da 
"figura" do Carona, bem como do Sistema de Registro de Preços - SRP. 

Os artigos e 82 e seguintes da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos 
e regras que devem ser compreendidos no Sistema de Registro de Preços, senão 
vejamos: 

Art 82. O edital de licitação para registro de preços observará 
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 
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1 - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, 
no caso de serviços, de unidades de medida; 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote; 
d) por outros moti vos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela; 
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada 
no mercado; 
VI - as condições para alteração de preços registrados; 
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do 
licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação 
de acordo com a ordem de classificação; 
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no 
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo 
na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edita!; 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços 
e suas consequências. 
§ 12 O critério de julgamento de menor preço por grupo de 
itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a 
inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for 
evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério 
de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser 
indicado no edital. 
§ 2Q Na hipótese de que trata o § P 2  deste artigo, observados 
os parâmetros estabelecidos nos §§ 1 1  2 2  e 32  do art. 23 desta 
Lei, a contratação posterior de item especifico constante de 
grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 
§ 32 É permitido registro de preços com indicação limitada a 
unidades de contratação, sem indicação do total a ser 
adquirido, apenas nas seguintes situações: 
1 - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou 
entidade não tiver registro de demandas anteriores; 
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II - no caso de alimento perecível; 
• 	 III - no caso em que o serviço estiver integrado ao 

fornecimento de bens. 
• 	 § 49 Nas situações referidas no § 32 deste artigo, é obrigatória 

a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a 
participação de outro órgão ou entidade na ata. 
§ 59 o sistema de registro de preços poderá ser usado para a 
contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de 
engenharia, observadas as seguintes condições: 
1 - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em 
regulamento; 
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 
IV - atualização periódica dos preços registrados; 
V - definição do período de validade do registro de preços; 
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que 
aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e 
inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 
§ 6Q O sistema de registro de preços poderá, na forma de 
regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Art 83. A existência de preços registrados implicard 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente motivada. 

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
Parágrafo único, O contrato decorrente da ata de registro de 
preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições nela contidas. 

Art 85. A Administração poderá contratar a execução de 
obras e serviços de engenharia pelo sistema de registro de 
preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 
1 - existência de projeto padronizado, sem complexidade 
técnica e operacional; 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a 
ser contratado. 
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Art 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório, para fins de registro de 
preços, realizar procedimento público de intenção de registro 
de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a 
estimativa total de quantidades da contratação. 
§ 1 2  O procedimento previsto no caput deste artigo será 
dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o 
único contratante. 
§ 22 Se não participarem do procedimento previsto no 
caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do arL 23 desta Lei; 
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 
§ 32 A faculdade conferida pelo § 2 deste artigo estará 
limitada a órgãos e entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não 
participantes, desejarem aderir à ata de registro de preços de 
Órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 
§ 32 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participante poderá ser exercida: (Redação 
dada pela Lei n 2  14.770, de 2023) 
1 - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual 
ou distrital; ou (Incluído pela Lei 0 14.770, de 2023) 
11 - por órgãos e entidades da Administração Pública 
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão 
ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de 
registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação. 
(Incluído pela Lei n 2  14.770, de 2023) 
§ 42 As aquisições ou as contratações adicionais a que se 
refere o § 2 2  deste artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
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§ 59 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços a que se refere o § 2 9  deste artigo não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 
§ U A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade 
gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 59 

deste artigo se destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 
dos preços registrados com os valores praticados no mercado 
na forma do art. 23 desta Lei. 

ti 
	

§ 79 Para aquisição emergencial de medicamentos e material 
de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o 

§ 59 deste artigo. 
§ 89  Será vedada aos órgãos e entidades da Administração 
Pública federal a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou 
municipal. 

1' r 
1- 

Diferente da sistemática da legislação anterior, a Lei n. 14.133/21 trouxe os 
requisitos a serem atendidos para poder ser realizada a adesão a ata: 

- apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desaba stecirnento ou descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei; 
III - prévias consultas e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor; 
IV - a ata de registro de preços estar vigente; 
V- deve ser originário de licitação, não cabendo através de contratação direta; 
VI - previsão na ata/edital da possibilidade de adesão ou não pelos órgãos não 
participantes (a falta de estimativa prévia, no edital, das quantidades a serem adquiridas 
por não participante impede a adesão desses entes a atas de registro de preços 
conformadas após o início da vigência do novo Decreto 7.89212013. - TCU, Acórdão n° 
853512013, Plenário, Rei. Min.JoséJorge, 10.04.2013). 

Conforme se verifica no procedimento em analise: a) Ata de Registro de Preços 
trouxe previsão da adesão; b) o órgão gerenciador autorizou a adesão; c) a empresa 
fornecedora anuiu aos serviços; d) a Ata está vigente; e) a contratação deverá ser 
efetuada em até 90 dias; f) a adesão está se dando de forma horizontal. 
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Oriente-se ainda que impõe que cada órgão não participante poderá contratar, 
por adesão, até 50% do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgão participantes ë que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de 
pregos não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

Ademais disso, verifica-se que a vantagem quanto a adesão a Ata é 
inquestionável, uma vez que a Administração está evitando a elaboração de mais um 
processo administrativo complexo, saltando etapas burocráticas e que gerem gastos aos 
cofres públicos. 

No que concerne a documentação apresentada pela empresa para a formalização 
da contratação, entendo suficiente para conceder a legalidade necessária à contratação. 
Além disso, a minuta do contrato traz os elementos necessários estabelecidos no artigo 

.92, todos da Lei n° 14.133/2021. 

III - CONCLUSÃO 
Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade 
jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos 
resumidamente elencados acima. 

Ex positis, esclarecendo que o parecer jurídico tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação ou conclusões bem 
como restrita aos aspectos jurídico-formais, observados os apontamentos contidos nesta 
manifestação, esta Procuradoria-Geral opina pela inexistência de óbice legal quanto 
a Adesão à Ata de Registro de Preços n° 2024.12.20.001. 

Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

Miraíma, 08 de Abril de 2025. 

Í T  
JACKSÓN DIEG 	IXEIRA LINHARES 

O N 9  30.683 
Procurad r Geral do Município 
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